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1ª PARTE - DELIBERAÇÃO DE EMENDAS AO PLOA 2014

FINALIDADE PÁGINA

Reunião destinada a deliberação das emendas - CRE ao Projeto de Lei
nº 09/2013-CN, que estima a receita e fixa a despesa da União para o
exercício financeiro de 2014.

Relator das emendas na CRE: Senador Ricardo Ferraço.
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ITEM PROPOSIÇÃO RELATOR (A) PÁGINA

1
MSF 101/2013

- Não Terminativo -
SEN. VANESSA GRAZZIOTIN 28

2
MSF 102/2013

- Não Terminativo -
SEN. CRISTOVAM BUARQUE 80

3
MSF 103/2013

- Não Terminativo -
SEN. MOZARILDO CAVALCANTI 116

4
MSF 104/2013

- Não Terminativo -
SEN. ANA AMÉLIA 155

2ª PARTE - DELIBERATIVA



5
MSF 105/2013

- Não Terminativo -
SEN. ALOYSIO NUNES FERREIRA 186



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Ricardo Ferraço

VICE-PRESIDENTE: Senador Jarbas Vasconcelos

(19 titulares e 19 suplentes)

TITULARES SUPLENTES

(55)(56)(1)(2)(3)(4)(5)(6)(7)(8)

Jorge Viana(PT)(51) AC (61) 3303-6366 e
3303-6367

1 Delcídio do Amaral(PT) MS (61) 3303-2452 a
3303 2457

Eduardo Suplicy(PT) SP (61) 3303-
3213/2817/2818

2 Randolfe Rodrigues(PSOL)(51)(52)(59) AP (61) 3303-6568

Vanessa Grazziotin(PCdoB)(12)(14) AM (61) 3303-6726 3 Lindbergh Farias(PT)(11) RJ (61) 3303-6427
Anibal Diniz(PT)(52)(13)(16)(17) AC (61) 3303-4546 /

3303-4547
4 Eduardo Lopes(PRB)(25)(26) RJ (61) 3303-5730

Cristovam Buarque(PDT) DF (61) 3303-2281 5 Pedro Taques(PDT)(24) MT (61) 3303-6550 e
3303-6551

Lídice da Mata(PSB)(50) BA (61) 3303-6408/
3303-6417

6 João Capiberibe(PSB)(23) AP (61) 3303-
9011/3303-9014

Bloco de Apoio ao Governo(PSOL, PT, PDT, PSB, PCdoB)

Ricardo Ferraço(PMDB)(48) ES (61) 3303-6590 1 Vital do Rêgo(PMDB)(48)(67) PB (61) 3303-6747
Jarbas Vasconcelos(PMDB)(48) PE (61) 3303-3245 2 João Alberto Souza(PMDB)(48) MA (061) 3303-6352 /

6349
Pedro Simon(PMDB)(31)(32)(35)(48) RS (61) 3303-3232 3 Roberto Requião(PMDB)(48) PR (61) 3303-

6623/6624
Eunício Oliveira(PMDB)(48) CE (61) 3303-6245 4 Romero Jucá(PMDB)(48) RR (61) 3303-2112 /

3303-2115
Luiz Henrique(PMDB)(48) SC (61) 3303-

6446/6447
5 Ana Amélia(PP)(48) RS (61) 3303 6083

Francisco Dornelles(PP)(48) RJ (61) 3303-4229 6 Sérgio Petecão(PSD)(20)(21)(22)(29)(36) AC (61) 3303-6706 a
6713

Bloco Parlamentar da Maioria(PV, PSD, PMDB, PP)

Alvaro Dias(PSDB)(46)(47) PR (61) 3303-
4059/4060

1 Aloysio Nunes Ferreira(PSDB)(46) SP (61) 3303-
6063/6064

Paulo Bauer(PSDB)(46)(10) SC (61) 3303-6529 2 Flexa Ribeiro(PSDB)(46) PA (61) 3303-2342
José Agripino(DEM) RN (61) 3303-2361 a

2366
3 Osvaldo Sobrinho(PTB)(38)(53)(65)(66)(18) MT (61) 3303-

1146/3303-1148/
3303-4061

Cyro Miranda(PSDB)(60) GO (61) 3303-1962 4 Cícero Lucena(PSDB)(63) PB (61) 3303-5800
5805

Bloco Parlamentar Minoria(PSDB, DEM)

Mozarildo Cavalcanti(PTB)(57)(61)(62) RR (61) 3303-4078 /
3315

1 Gim(PTB)(42)(54)(57) DF (61) 3303-
1161/3303-1547

Fernando Collor(PTB)(39)(57) AL (61) 3303-
5783/5786

2 Eduardo Amorim(PSC)(57)(9) SE (61) 3303 6205 a
3303 6211

Magno Malta(PR)(33)(34)(43)(44)(57) ES (61) 3303-
4161/5867

3 Armando Monteiro(PTB)(27)(28)(45)(57)(64) PE (61) 3303 6124 e
3303 6125

Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PRB, PSC, PR)

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011, lido na
sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador Mozarildo
Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros titulares; e os
Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador Demóstenes
Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos, Luiz
Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero Jucá, Ana Amélia,
Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Jorge Viana,
Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao Bloco de
Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em substituição
à Senadora Lúcia Vânia.

(11) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011 -
GLDBAG)

(12) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter tomado
posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).

(13) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(14) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 098/2011 -
GLDBAG)

(15) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(16) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(17) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011 -
GLPMDB).

(18) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).

(19) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
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(20) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(21) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(22) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo
Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(23) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(24) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(25) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(26) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Marcelo
Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(27) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta data).

(28) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº 004/2012-
GLPR).

(29) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo Amorim.

(30) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi lido também o
OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC passou a integrar aquele
Bloco.

(31) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(32) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

(33) Senador Blairo Maggi licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I e II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 09.08.12, conforme os Requerimentos nºs
724 e 725/2012, aprovados na sessão de 07.08.12.

(34) Em 09.08.2012, o Senador Cidinho Santos é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador Blairo
Maggi (OF. Nº 081/2012/BLUFOR/SF).

(35) Em 09.08.2012, o Senador Jacer Barbalho é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Tomás
Correia (OF. GLPMDB nº 192/2012).

(36) Em 09.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 191/2012).

(37) Em 17.10.2012, foi lido o Ofício nº 115/2012-BLUFOR/SF, dos Senadores Gim Argello, Vicentinho Alves e João Costa, comunicando que o PPL passou a
integrar o Bloco Parlamentar União e Força.

(38) Vago em virtude de o Senador Clovis Fecury não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Alberto Souza, em 5.11.2012 (Of.
GSJALB nº 0001/2012).

(39) Em 6.11.2011, foi lido o Of. 214/12-GSGA, do Senador Gim, solicitando ao Presidente do Senado a substituição do seu nome parlamentar "Senador Gim
Argello" pelo nome "Senador Gim".

(40) Vago em virtude de o Senador Tomás Correia não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Valdir Raupp, em 15.11.2012.

(41) Em 23.11.2012, o Senador João Alberto Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2012).

(42) O Senador Mozarildo Cavalcanti licenciou-se, a partir de 12 de dezembro de 2012, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 121 dias,
conforme o Requerimento nº 1.085/12, aprovado na sessão de 11.12.2012.

(43) Em 17.12.2012, vago em razão do término do mandato do Senador Cidinho Santos, em face da reassunção do membro titular, Senador Blairo Maggi.

(44) Em 17.12.2012, o Senador Blairo Maggi é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. Nº 217/2012-BLUFOR).

(45) Em 08.02.2013, o Senador João Ribeiro licenciar-se-á nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, no período do dia 08 de fevereiro a 08 de junho de
2013, conforme RQS nº 44/2013, deferido na sessão de 06.02.13.

(46) Em 07.2.2013, foi lido o Of. Nº 013/13, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Lúcia Vânia e Paulo Bauer, como membros titulares, e os Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Flexa Ribeiro, como membros suplentes, para compor a Comissão.

(47) Em 26.02.2013, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia(Of.
55/2013-GLPSDB).

(48) Em 26.02.2013, foi lido o Ofício GLPMDB nº 42/2013, designando os Senadores Ricardo Ferraço, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Eunício Oliveira, Luiz
Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e os Senadores Sérgio Souza, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, a Senadora Ana
Amélia e o Senador Sérgio Petecão como membros suplentes para comporem o Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão.

(49) Em 27.02.2013, a Comissão reunida elegeu os Senadores Ricardo Ferraço e Jarbas Vasconcelos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, deste
colegiado (OF. nº 001/2013 - CRE).

(50) Em 27.02.2013, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Antonio
Carlos Valadares (Of. GLDBAG nº 024/2013).

(51) Em 05.03.2013, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Anibal Diniz, que passa a ocupar a suplência na Comissão (OF. GLDBAG nº 29/2013).

(52) Em 07.03.2013, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(Of. 42/2013-GLDBAG).

(53) Em 07.03.2013, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão(Of. 14/2013-GLDEM).

(54) Em 12.03.2013, o Senador Sodré Santoro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão, em substituição ao Senador
Morazildo Cavalcanti (OF. BLUFOR nº 033/2013).

(55) Nova proporcionalidade: (sessão do Senado Federal de 12/03/2013)
"A Presidência comunica aos Srs. Líderes que - tendo em vista o Ofício nº 025, de 2013, e respectivo aditamento, da Liderança do Bloco União e Força, de
solicitação de ajuste na composição das Comissões Permanentes desta Casa, tendo em vista a Nota Técnica da Secretaria-Geral da Mesa assinada pelos
Líderes do PMDB, PT, PSDB, PTB, PP, PR, DEM, PSB, PCdoB, PSD e PPL – determina a publicação do recálculo da proporcionalidade partidária para as
Comissões Permanentes do Senado Federal, ajustado ao resultado definitivo das eleições de 2010, em virtude da retotalização de votos pela Justiça Eleitoral e
da decisão dos Líderes Partidários.
Assim, a Presidência, dando cumprimento a este critério estabelecido pelas Lideranças, solicita aos Srs. Líderes que procedam aos ajustes necessários na
composição dos colegiados técnicos da Casa."

(56) Bloco Parlamentar da Maioria: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco de Apoio ao Governo: 6 titulares e 6 suplentes.
Bloco Parlamentar Minoria: 4 titulares e 4 suplentes.
Bloco Parlamentar União e Força: 3 titulares e 3 suplentes.

(57) Em 19.03.2013, são designados membros titulares os Senadores Sodré Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, e membros suplentes os Senadores Gim e
Eduardo Amorim para integrarem o Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. BLUFOR 48/2013).

(58) Em 20.03.2013, o PSOL passa a integrar o Bloco de Apoio ao Governo, nos termos do Ofício GSRR nº 43/2013).

(59) Em 21.03.2013, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 54/2013-GLDBAG).

(60) Em 04.04.2013, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 110/2013-GLPSDB).

(61) Em 11.04.2013, vago em virtude de o Senador Sodré Santoro não exercer mais o mandato, devido ao retorno do titular Senador Mozarildo Cavalcanti.

(62) Em 15.04.2013, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (OF. nº 83/2013-BLUFOR).

(63) Em 23.04.2013, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 127/2013-GLPDSB).

(64) Em 06.08.2013, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar União e Força na Comissão (Of. 155/2013-BLUFOR).

(65) 3. Em 13.09.2013, o Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 122 dias, conforme o Requerimento nº
1.047, de 2013, aprovado na sessão de 10.09.2013.

(66) Em 19.09.2013, o Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente do Bloco da Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos
(Of. s/n das Lideranças do Bloco Parlamentar União e Força e dos Democratas).

(67) Em 14.11.2013, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio
Souza (OF. GLPMDB nº 309/2013).
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REUNIÕES ORDINÁRIAS:
SECRETÁRIO(A): JOSÉ ALEXANDRE GIRÃO MOTA DA SILVA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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Pauta da 54ª Reunião Ordinária da CRE, em 28 de Novembro de 2013 2

1ª PARTE
Deliberação de Emendas ao PLOA 2014

Finalidade:
Reunião destinada a deliberação das emendas - CRE ao Projeto de Lei nº

09/2013-CN, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro
de 2014.

Relator das emendas na CRE: Senador Ricardo Ferraço.
Anexos da Pauta

Quadro de Emendas apresentadas

2ª PARTE
PAUTA

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 101, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de
29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ALCIDES GASTÃO ROSTAND PRATES,
Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério
das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da
União de Myanmar.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 102, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de
dezembro de 2006, o nome do senhor CESÁRIO MELANTONIO NETO, Ministro de
Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Cuba.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/11/2013 às 16:04.

8

http://www19.senado.gov.br/sdleg-getter/public/getDocument?docverid=ca3ab0d7-b9a2-427d-9e5b-017160e859aa;1.0
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=115317
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=140851
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getTexto.asp?t=141615
http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=115320
http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF


Pauta da 54ª Reunião Ordinária da CRE, em 28 de Novembro de 2013 3

Observações:
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 103, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de
29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA
PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Guatemala.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 4

MENSAGEM (SF) Nº 104, de 2013
- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de
29 de dezembro de 2006, o nome da Senhora ELIANA ZUGAIB, Ministra de Primeira
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o
cargo de Delegada Permanente do Brasil junto à Organização das Nações Unidas para
a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.

Relatoria: Senadora Ana Amélia

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

ITEM 5

MENSAGEM (SF) Nº 105, de 2013
- Não Terminativo -

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/11/2013 às 16:04.
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Autoria: Presidente da República

      Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV,
da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de
29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JORGE JOSÉ FRANTZ RAMOS, Ministro
de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República da Albânia.

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar
sobre a indicação presidencial.
Observações:
1) Leitura do Relatório conforme a Resolução nº 41, de 2013 - SF.

Relatoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 27/11/2013 às 16:04.
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente, nos
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 41, DE 2013

Altera o Regimento Interno do Senado Federal para
disciplinar  a  apreciação  da  escolha  de  autoridades
pelas comissões.

O Senado Federal resolve:

Art. 1º O art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 383. Na apreciação do Senado Federal sobre a escolha de
autoridades, observar-se-ão as seguintes normas:

I  –  a  mensagem,  que  será  lida  em plenário  e  encaminhada  à
comissão  competente,  deverá  estar  acompanhada  de  amplos
esclarecimentos sobre o candidato e de:

a) curriculum vitae, no qual constem:
1.  as  atividades  profissionais  exercidas  pelo  indicado,  com  a

discriminação dos referidos períodos;
2. a relação das publicações de sua autoria, com as referências

bibliográficas que permitam sua recuperação;
b) no caso dos indicados na forma do inciso III  do art.  52 da

Constituição Federal, declaração do indicado:
1. quanto à existência de parentes seus que exercem ou exerceram

atividades,  públicas  ou  privadas,  vinculadas  a  sua  atividade
profissional, com a discriminação dos referidos períodos;

2. quanto à sua participação, em qualquer tempo, como sócio,
proprietário ou gerente, de empresas ou entidades não governamentais,
com a discriminação dos referidos períodos;

11



3.  de  regularidade  fiscal,  nos  âmbitos  federal,  estadual  e
municipal;

4. quanto à existência de ações judiciais nas quais figure como
autor ou réu, com indicação atualizada da tramitação processual;

5.  quanto à  sua atuação,  nos últimos 5 (cinco) anos,  contados
retroativamente  ao  ano  em que  se  deu  sua  indicação,  em juízos  e
tribunais, em conselhos de administração de empresas estatais ou em
cargos de direção de agências reguladoras; 

c) argumentação escrita, apresentada de forma sucinta, em que o
indicado  demonstre  ter  experiência  profissional,  formação  técnica
adequada e afinidade intelectual e moral para o exercício da atividade;

d) no caso dos indicados na forma do inciso IV do art. 52 da
Constituição  Federal,  relatórios  produzidos  pelo  Ministério  das
Relações Exteriores contendo:

1. informações sobre o Estado ou organização internacional para o
qual o candidato foi indicado;

2.  relação  dos  tratados  e  acordos  assinados  com o  respectivo
Estado  ou  organização  internacional,  bem  como  dos  contratos  de
empréstimos  e  financiamentos  oficiais  concedidos  pelo  Brasil,
incluindo os atos referentes a perdão ou renegociação de dívidas e a
renúncia fiscal, diferenciando entre atos em vigor e atos ainda sujeitos à
aprovação do Congresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da
Constituição Federal;

II – o exame das indicações feitas na forma do inciso III do art. 52
da Constituição Federal seguirá as seguintes etapas:

a)  o  relator  apresentará  o  relatório  à  comissão,  com
recomendações, se for o caso, para que sejam apresentadas informações
adicionais;

b) será concedida, automaticamente, vista coletiva aos membros
da comissão e  divulgado o  relatório por  meio do portal  do Senado
Federal;

c)  o  portal  do  Senado  Federal  possibilitará  à  sociedade
encaminhar informações sobre o indicado ou perguntas a ele dirigidas,
que  serão  submetidas  ao  exame  do  relator  com  vistas  ao  seu
aproveitamento,  inclusive  quanto  à  necessidade  de  realização  de
audiência pública em face das informações e indagações recebidas;

d)  o  relator  poderá  discutir  com  os  membros  da  comissão  o
conteúdo das questões que serão formuladas ao indicado;

e) a comissão convocará o candidato para, em prazo estipulado,
não inferior a 5 (cinco) dias úteis, ouvi-lo, em arguição pública, sobre

2
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assuntos pertinentes ao desempenho do cargo a ser ocupado (Const., art.
52, III);

f) o relatório será votado;
III – a arguição de candidato a chefe de missão diplomática de

caráter permanente será feita em reunião secreta (Const., art. 52, IV),
aplicando-se o procedimento descrito no inciso II deste artigo, no que
couber;

........................................................................................................
§ 1º A manifestação do Senado Federal e das comissões sobre a

escolha de  chefe  de  missão diplomática  de  caráter  permanente será
procedida em sessão e reunião secretas (Const., art. 52, IV). 

§ 2º A resposta negativa às hipóteses previstas nos itens 1, 2, 4 e 5
da alínea “b” do inciso I deste artigo deverá ser declarada por escrito.

§ 3º A declaração de que trata o item 3 da alínea “b” do inciso I
deste artigo deverá ser acompanhada de documentação comprobatória
emitida pelos órgãos competentes.” (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 29 de agosto de 2013.

Senador Renan Calheiros
Presidente do Senado Federal
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1

1ª PARTE - DELIBERAÇÃO DE EMENDAS AO PLOA



Tipo de Emenda Autor

001 Aprop - Acréscimo Sen Delcídio do Amaral
002 Aprop - Acréscimo Sen Delcídio do Amaral
003 Aprop - Acréscimo Sen Delcídio do Amaral
004 Aprop - Acréscimo Sen Delcídio do Amaral
005 Aprop - Acréscimo Sen Aloysio Nunes Ferreira
006 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
007 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
008 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
009 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
010 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
011 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
012 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
013 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
014 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
015 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
016 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
017 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
018 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
019 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
020 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
021 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
022 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
023 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
024 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
025 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
026 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
027 Aprop - Acréscimo Sen Lídice da Mata
028 Aprop - Acréscimo Sen Cristovam Buarque
029 Aprop - Acréscimo Sen Cristovam Buarque
030 Aprop - Acréscimo Sen Cristovam Buarque
031 Aprop - Acréscimo Sen Ana Amélia
032 Aprop - Acréscimo Sen Ana Amélia
033 Aprop - Acréscimo Sen Ana Amélia
034 Aprop - Acréscimo Sen Ana Amélia
035 Aprop - Acréscimo Sen Flexa Ribeiro
036 Aprop - Acréscimo Sen Flexa Ribeiro
037 Aprop - Acréscimo Sen Flexa Ribeiro
038 Rem - Acréscimo Sen Francisco Dornelles
039 Rem - Acréscimo Sen Anibal Diniz
040 Aprop - Acréscimo Sen Ricardo Ferraço
041 Aprop - Acréscimo Sen Ricardo Ferraço
042 Aprop - Acréscimo Sen Ricardo Ferraço
043 Aprop - Acréscimo Sen Ricardo Ferraço
044 Aprop - Acréscimo Sen Romero Jucá
045 Aprop - Acréscimo Sen Romero Jucá
046 Aprop - Acréscimo Sen Mozarildo Cavalcanti
047 Aprop - Acréscimo Sen Mozarildo Cavalcanti
048 Aprop - Acréscimo Sen. Anibal Diniz
049 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
050 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
051 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
052 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda

Projeto de Lei nº 9/2013-CN (PLOA 2014)

Número da 
Emenda
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053 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
054 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
055 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
056 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
057 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
058 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
059 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
060 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
061 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
062 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
063 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
064 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
065 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
066 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
067 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
068 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
069 Aprop - Acréscimo Sen Cyro Miranda
070 Aprop - Acréscimo Sen Vanessa Grazziotin
071 Aprop - Acréscimo Sen Eduardo Suplicy
072 Aprop - Acréscimo Sen Eduardo Suplicy
073 Modificativa Sen Eduardo Suplicy
074 Aditiva Sen Eduardo Suplicy
075
076
077
078
079
080
081
082
083
084
085
086
087
088
089
090
091
092
093
094
095
096
097
098
099
100
101
102
103
104
105
106
107
108
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109
110
111
112
113
114
115
116
117
118
119
120
121
122
123
124
125
126
127
128
129
130
131
132
133
134
135
136
137
138
139
140
141
142
143
144
145
146
147
148
149
150
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Órgão / Ministério

Comando do Exército 14T5
Comando do Exército 14T6
Comando do Exército 147F
Comando da Marinha 20XP
Comando do Exército 14T5
Comando da Aeronáutica20XD
M. da Defesa 8425
Comando da Aeronáutica8969
M. da Defesa 123J
M. das Rel. Exteriores 2536
M. das Rel. Exteriores 20WY
Comando do Exército 147F
Comando do Exército 14T5
Comando do Exército 14T6
M. da Defesa 6557
Comando da Aeronáutica20XC
Comando do Exército 3138
Comando da Aeronáutica14T2
M. da Defesa 20X3
Comando da Aeronáutica20IH
M. da Defesa 20X1
M. das Rel. Exteriores 20WZ
M. das Rel. Exteriores 6105
SECIRM 14ML
M. das Rel. Exteriores 2015
M. das Rel. Exteriores 2541
Comando da Marinha 20XP
SECIRM 14ML
Dep. Polícia Rod. Federal 20IC
M. do Meio Ambiente 7U20
Comando do Exército 14T5
Comando do Exército 14T6
Comando do Exército 147F
Comando da Marinha 20XP
M. das Rel. Exteriores 2533
M. da Defesa 2058
M. das Rel. Exteriores 8495
Comando da Aeronáutica14VX
Fundo Aeronáutico 14VX
Comando do Exército 147F
Comando do Exército 14T6
Comando do Exército 14T5
Comando da Marinha 20XP
SECIRM 14ML
Comando da Marinha 20XP
Calha Norte 1211
Comando do Exército 14T5
Comando do Exército 14T5
Comando da Aeronáutica20XD
M. da Defesa 8425
Comando da Aeronáutica 8969
M. da Defesa 123J
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Cód. 
Ação
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M. das Rel. Exteriores 2536
M. das Rel. Exteriores 20WY
Comando do Exército 147F
Comando do Exército 14T5
Comando do Exército 14T6
M. da Defesa 6557
Comando da Aeronáutica20XC
Comando do Exército 3138
Comando da Aeronáutica14T2
M. da Defesa 20X3
Comando da Aeronáutica20IH
M. da Defesa 20X1
M. das Rel. Exteriores 20WZ
M. das Rel. Exteriores 6105
SECIRM 14ML
M. das Rel. Exteriores 20I5
M. das Rel. Exteriores 2541
Comando da Marinha 20XP
Comando do Exército 147F
Comando do Exército 14T6

- -
- -
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Ação

Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Sistema Integrado e Proteção de Estruturas Estrat Terrestres - PROTEGER
Implantação do sistema de Defesa Cibernética
Aquisição e Modernização de Meios da Marinha
Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Apoio das Forças Armadas à População
Apoio das Forças Armadas ao Projeto Rondon
Aquisição de Aeronaves
Aquisição de Helicópteros de Médio Porte de Emprego Geral (Proj H-X BR)
Demarcação de Fronteiras
Difusão Cultural e Divulgação do Brasil no Exterior
Implantação do sistema de Defesa Cibernética
Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Sistema Integrado de Proteção de Estruturas Estrat Terrestres - PROTEGER
Formação Cívico-Profissional de Jovens em Serviço Militar - Soldado Cidadão
Funcionamento dos Centros de Lançamento
Implantação do Sestema de Aviação do Exército
Implantação e Adequação de Artilharia Antiaérea de Autodefesa
Mobilização e Logística para a Defesa Nacional
Modernização e Revitalização de Aeronaves e Sistemas Embarcados
Participação Brasileira em Missões de Paz
Promoção Comercial e de Investimentos
Relações e Negociações com a Organização Mundial do Comércio - OMC
Recontrução da Estação Antártica Comandante Ferraz
Serviços Consulares e de Assistência a Brasileiros no Exterior
Sistema de Informação em Ciência, Tecnologia e Inovação - SICTEX
Aquisição e Modernização de Meios da Marinha
Recontrução da Estação Antártica Comandante Ferraz
Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras - ENAFRON
Implementação de Compromissos da Conf Nações Unidas (Rio+20)
Sistema de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Sistema Integrado de Proteção de Estruturas Estrat Terrestres - PROTEGER
Implantação do sistema de Defesa Cibernética
Aquisição e Modernização de Meios da Marinha
Cooperação Técnica Internacional
Calha Norte
Realização de Eventos Internacionais Oficiais
Implantação do Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica - CIAAR
Implantação do Centro de Instrução e Adaptação da Aeronáutica - CIAAR
Implantação do sistema de Defesa Cibernética
Sistema Integrado de Proteção de Estruturas Estrat Terrestres - PROTEGER
Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Aquisição e Modernização de Meios da Marinha
Recontrução da Estação Antártica Comandante Ferraz
Aquisição e Modernização de Meios da Marinha
Implementação de Infraestrutura Básica nos Municípios da Região do Calha Norte
Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Apoio das Forças Armadas à População
Apoio das Forças Armadas ao Projeto Rondon
Aquisição de Aeronaves
Aquisição de Helicópteros de Médio Porte de Emprego Geral (Proj H-X BR)
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Demarcação de Fronteiras
Difusão Cultural e Divulgação do Brasil no Exterior
Implantação do sistema de Defesa Cibernética
Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras - SISFRON
Sistema Integrado de Proteção de Estruturas Estrat Terrestres - PROTEGER
Formação Cívico-Profissional de Jovens em Serviço Militar - Soldado Cidadão
Funcionamento dos Centros de Lançamento
Implantação do Sistema de Aviação do Exército
Implantação e Adequação de Artilharia Antiaérea de Autodefesa
Mobilização e Logística para a Defesa Nacional
Modernização e Revitalização de Aeronaves e Sistemas Embarcados
Participação Brasileira em Missões de Paz
Promoção Comercial e de Investimentos
Relações e Negociações com a Organização Mundial do Comércio - OMC
Recontrução da Estação Antártica Comandante Ferraz
Serviços Consulares e de Assistência a Brasileiros no Exterior
Sistema de Informação em Ciência, Tecnologia e Inovação - SICTEX
Aquisição e Modernização de Meios da Marinha
Implantação do sistema de Defesa Cibernética
Sistema Integrado de Proteção de Estruturas Estrat Terrestres - PROTEGER
Dar nova redação ao inciso XVI do artigo 4 do Texto da Lei
Inseri o inciso XXIX no artigo 4 no Texto da Lei
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Valor (R$)

622,200,000
723,999,970
130,000,000
280,000,000
622,200,000
150,000,000
200,000,000
284,867,742
335,150,000
144,160,160
150,000,000
130,000,000
622,200,000
723,999,970
240,000,000
100,000,000
240,000,000
360,000,000
150,000,000
319,518,884
300,000,000
218,611,620
150,000,000

200,000
360,000,000
100,000,000
280,000,000

40,000,000
200,000,000

40,000,000
622,200,000
723,999,970
130,000,000
280,000,000
100,000,000
200,000,000
100,000,000

6,255,043
6,255,043

130,000,000
723,999,970
622,200,000
280,000,000

200,000
280,000,000
100,000,000
622,200,000
622,200,000
150,000,000
200,000,000
284,867,742
335,150,000
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144,160,160
150,000,000
130,000,000
622,200,000
723,999,970
240,000,000
100,000,000
240,000,000
360,000,000
150,000,000
319,518,884
300,000,000
218,611,620
150,000,000

200,000
360,000,000
100,000,000
280,000,000
130,000,000
723,999,970

-
-
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1

2ª PARTE - DELIBERATIVA



RELATÓRIO Nº         , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 101, de
2013 (Mensagem nº 499, de 12/11/2013, na origem),
da Senhora Presidenta da República, que submete à
apreciação do Senado Federal  a escolha do Senhor
ALCIDES GASTÃO ROSTAND PRATES, Ministro de
Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de
Diplomata  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto
à República da União de Myanmar.

RELATORA: Senadora VANESSA GRAZZIOTIN

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal
para examinar previamente, por voto secreto, a escolha dos chefes de missão
diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

Nesse sentido, esta Casa é chamada a opinar sobre a indicação
que a Senhora Presidenta da República faz do Senhor Alcides Gastão Rostand
Prates,  Ministro  de  Primeira  Classe  do  Quadro  Especial  da  Carreira  de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores,  para exercer  o cargo de
Embaixador do Brasil junto à República da União de Myanmar.

De  acordo  com  o  currículo  elaborado  pelo  Ministério  das
Relações Exteriores (MRE), em razão de preceito regimental, o indicado é
filho de Mário Conceição Prates e Almia Rostand Prates, tendo nascido a 8 de
agosto de 1947 em São Gabriel (RS).
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Graduou-se em Ciências Jurídicas e Sociais pela Universidade do
Vale do Rio dos Sinos em 1974. Em 1976, ingressou no Curso de Preparação
para a Carreira Diplomática.  Titulou-se como Terceiro-Secretário em 1977.
Tornou-se Segundo-Secretário em 1979 e Primeiro-Secretário em 1987. Foi a
Conselheiro em 1993. Ascendeu a Ministro de Segunda Classe em 1999, a
Ministro de Primeira  Classe em 2007 e  a Ministro de Primeira Classe do
Quadro Especial em 2012.

Entre as funções desempenhadas no MRE destacam-se a de chefe
da Divisão do Mercado Comum do Sul (1994) e Chefe da Divisão da Ásia e
Oceania-I  (1994-1996).  No  exterior,  exerceu,  entre  outros,  os  cargos  de
Primeiro-Secretário  e  Conselheiro  na  Delegação  Permanente  em  Genebra
(1990-1994); Conselheiro na Embaixada de Moscou (1997-1999); Chefe da
Divisão de  Política  Comercial  (1999-2002);  Embaixador  em Hanói  (2002-
2008); e Embaixador em Manila (2008-2012). Além disso, o indicado chefiou
importantes delegações brasileiras no exterior.

O  Ministério  das  Relações  Exteriores  anexou  à  mensagem
presidencial  sumário  executivo  sobre  Myanmar,  cumprindo  o  disposto  no
parágrafo único do art. 1° do Ato nº 1, de 2011, desta Comissão, e com o art.
386 do Regimento Interno do Senado Federal. O documento apresentado dá
notícia sobre o perfil desse País, sua política interna e externa, economia e
relações bilaterais com o Brasil. 

As  relações  diplomáticas  foram formalmente  estabelecidas  em
1982 e o relacionamento bilateral tem se fortalecido nos últimos anos, com a
instalação da Embaixada de Myanmar em Brasília em 1996 e a da Embaixada
do  Brasil  em Yangon  em 2010.  A partir  de  vários  e  encontros  e  visitas,
identificou-se algumas áreas de possível incremento da cooperação bilateral,
tais  como a  de  agricultura;  segurança  alimentar  e  políticas  sociais;  saúde;
transporte aéreo; energias renováveis (hidroeletricidade); software; finanças;
processo legislativo; educação; recursos humanos e esportes.

Atualmente,  embora  sob  persistente  influência  militar,  vigora
república  presidencialista  em  Myanmar.  Registre-se  que,  ainda  durante  a
ditadura, de 2000 a 2008, foi o brasileiro Paulo Sérgio Pinheiro relator das
Nações Unidas sobre a situação de violação de direitos humanos naquele País.
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No ponto, há certa evolução interna, com a libertação de presos
políticos e a criação em 2011 de Comissão de Direitos Humanos, o que se
deve  a  certa  pressão  internacional,  mas  sobretudo  à  luta  do  povo  pela
democratização do País,  tendo à  frente  do movimento  a  Nobel  da Paz de
1991, Aung San Suu Kyi.

Do ponto de vista do comércio bilateral, há muito que evoluir,
tendo alcançado o fluxo em 2012 a cifra modesta de U$ 18,2 milhões.  O
Brasil é superavitário nessa relação, sendo nossa pauta exportadora bastante
vinculada ao açúcar. Portanto, há um vasto campo de oportunidades, podendo
nossas exportações serem incrementados, por exemplo, pela venda de têxtis,
automóveis, tratores, cimento, motores e geradores.

Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão
possuem elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Sala da Comissão, 

, Presidente

, Relator 
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



 

 

RELATÓRIO Nº      , DE 2013 

 

 
Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 

DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem Nº 102, 

de 2013 (Mensagem Nº 500, de 12/11/2013, na ori-

gem), da Presidente da República, que “submete à 

apreciação do Senado Federal, em conformidade 

com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o 

art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, 

de 29 de dezembro de 2006, o nome do senhor 

CESÁRIO MELANTONIO NETO, Ministro de 

Primeira Classe da Carreira de Diplomata do 

Ministério das Relações Exteriores, para exercer o 

cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 

Cuba". 

 

 

   RELATOR: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

I – RELATÓRIO 

 

   Em cumprimento ao Art. 52, inciso IV, da Constituição, 

o Presidente da República submete à prévia apreciação do Senado sua 

indicação do Sr. CESÁRIO MELANTONIO NETO, Ministro de Primeira 

Classe, da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, 

para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de Cuba, 

por meio da mensagem em epígrafe. 

 

   Atendendo a preceito regimental, a Mensagem 

presidencial se faz acompanhar da Exposição de Motivos do Ministro de 
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Estado das Relações Exteriores e do Curriculum Vitae do Diplomata 

indicado. 

 

   Do informe preparado por aquele Ministério recolhemos 

os dados abaixo para este Relatório, que servirão de subsídio para a 

decisão desta Comissão. 

 

   O Senhor CESÁRIO MELANTONIO NETO é 

brasileiro, nascido em São Paulo, SP, em 31 de outubro de 1949, filho de 

Oswaldo Melantonio e Margot Elfried Melantonio. É bacharel em Direito 

pela Universidade do Distrito Federal e concluiu os Cursos  de 

Aperfeiçoamento de Diplomatas e de Altos Estudos, do Instituto Rio 

Branco. Ingressou no quadro do Ministério das Relações Exteriores, como 

Terceiro Secretário, em 1972. Ascendeu a Conselheiro em 1986; a 

Ministro de Segunda Classe em 1992; e alcançou o posto de Ministro de 

Primeira Classe em 2000, sempre por merecimento.  

 

   Entre as funções desempenhadas na Chancelaria desta-

cam-se a de Secretário-Especial da Secretaria de Relações com o 

Congresso, de 1985 a 1987; Professor de Prática Consular no Instituto Rio 

Branco, em 1990; Chefe da Divisão Consular, entre 1990 e 1993; Chefe da 

Assessoria de Relações Federativas do Gabinete do Ministro de Estado, de 

1997 a 2001; e a de Assessor Especial da Secretaria-Geral, que exerce 

atualmente.  
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 3 

   No exterior, ressaltam-se os postos de Chefe do Setor de 

Ciência e Tecnologia, em Paris, em 1977; Chefe do Setor Cultural, na 

Cidade do México, em 1978; Chefe do SECOM, em Madri, em 1982; 

Conselheiro em Roma, de 1987 a 1990; Cônsul-Geral em Frankfurt, de 

1993 a 1997; Embaixador em Teerã, entre 2001 e 2004; Embaixador em 

Ancara, de 2004 a 2008; e a de Embaixador no Cairo, de 2008 a 2011.  

 

   O Embaixador CESÁRIO MELANTONIO NETO 

participou ainda de diversas missões temporárias representando o Governo 

Brasileiro, destacando-se entre elas as de Comissário - Geral para a 

Exposição Universal de Hannover sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável, em 2000 e a de Chefe de Delegação em 

conferências internacionais do Regime do Ozônio e governança da 

Internet.  

 

   No desempenho de suas funções, o ilustre diplomata fez 

jus às seguintes condecorações: pelo Brasil, recebeu a Medalha Mérito 

Santos Dumont, Medalha do Mérito Tamandaré, Ordem do Pinheiro 

(Paraná) e Ordem do Rio Branco. No Paraguai, recebeu a Ordem do Mérito 

do Paraguai. Na Venezuela, a Ordem de Francisco de Miranda. Na França, 

a Ordem Nacional do Mérito. No México, a Ordem da Águia Azteca. 

Comendador da Ordem Soberana Militar de Malta. Na Espanha, foi 

agraciado com a Ordem de Isabel, a Católica. Na Itália, com a Ordem 

Nacional do Mérito. E finalmente, da Alemanha, recebeu a Ordem 

Nacional do Mérito e a Ordem do Mérito, pelo Estado da Baixa Saxônia.  
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Vale a pena ressaltar que as condecorações recebidas no 

exterior são reflexo da imensa capacidade do Embaixador Melantonio de 

inserir-se com os agentes e líderes políticos e intelectuais nos países onde 

serviu. 

 

Sobre o país para o qual se pretende a nomeação como  

Embaixador do referido diplomata – a República de Cuba – , aduzimos 

aqui algumas considerações, sempre no intuito de subsidiar o debate e a 

decisão a cargo desta Comissão. 

 

   A República de Cuba possui regime de partido único – o 

Partido Comunista Cubano –, com um órgão de representação supremo, 

unicameral, que é a Assembleia Nacional do Poder Popular, compreendida 

atualmente por 612 deputados.  A Constituição atual foi aprovada por 

referendo em 1976 e emendada em 1992. 

 

   Cuba tem área de 110,8 mil quilômetros quadrados, 

onde vive uma população de 11,16 milhões de habitantes. Seu PIB baseado 

no poder de compra per capita (PPP), em 2012, foi de US$ 126,7 bilhões, o 

que lhe confere uma renda per capita de US$ 11.313, similar ao do Brasil. 

A expectativa de vida de sua população atualmente é de 78,05 anos, sua 

taxa de desemprego é da ordem de 3,8% e o índice de alfabetização 

alcança 99,8%. 

 

   As reformas econômicas em curso resultam de 

circunstâncias externas e internas. A economia cubana, que desde o 
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colapso da União Soviética em 1991 sofre consequências da retirada de 

subsídios e acordos preferenciais com a Rússia, tem sido pressionada pela 

conjuntura mundial dos últimos anos. As dificuldades do setor sucro-

alcooleiro, o aumento do preço do petróleo e dos alimentos no mercado 

internacional (Cuba importa de 60 a 70% dos alimentos consumidos), a 

baixa produtividade interna e o impacto da recente crise econômico-

financeira no turismo e nos investimentos contribuíram para que Cuba 

buscasse alternativas para “atualizar o modelo econômico do país”. O país 

trabalha na aprovação de novas políticas macroeconômicas, que incluem 

novas metodologias de preços atacadistas e varejistas, bem como estudos 

voltados para a eliminação da dualidade monetária. 

 

   A presença em Havana de um dos mais experientes de 

nossos diplomatas vai permitir ao Brasil ter um canal direto de observação 

dessas transformações em marcha. 

 

   As relações bilaterais entre Cuba e Brasil remontam ao 

início do século XX, quando foi criado um Consulado em Havana, em 

1908. Em 1943, foi criada a Embaixada do Brasil em Havana. Rompidas 

em 1964, as relações diplomáticas foram restabelecidas durante o governo 

de José Sarney, em junho de 1986. 

 

   O momento do relacionamento bilateral é 

particularmente positivo. No plano político, Brasil e Cuba convergem 

quanto à importância da integração regional e defendem posições comuns 
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nos principais foros internacionais. Esta cooperação reflete-se não apenas 

no plano bilateral, mas também benefícios a terceiros países, como o Haiti.  

 

   De acordo com o Ministério do Comércio Exterior de 

Cuba, em 2012, o Brasil foi o quarto maior importador de produtos 

cubanos e o terceiro maior exportador para o país. Dentre os principais 

produtos brasileiros exportados, destacam-se produtos agrícolas e 

derivados (arroz, óleo de soja, milho e aves) e pré-fabricados de ferro e 

aço. As importações brasileiras se concentram em cimento e insumos 

farmacêuticos cubanos.  O comércio bilateral  bateu recordes sucessivos 

em 2011 e 2012, quando foram registrados, respectivamente, US$ 641,9 

milhões e US$ 661,1 milhões. No período de janeiro a julho de 2013, o 

intercâmbio comercial apresentou queda de 16,9% em relação ao mesmo 

período do ano-recorde de 2012. 

 

   O saldo comercial é amplamente favorável ao Brasil. 

Nos últimos anos, as exportações cubanas, em média, responderam por 

pouco mais de 10% do total de bens e serviços comercializados entre os 

dois países. Diante desse quadro, esforços vêm sendo desenvolvidos para 

identificar bens e serviços cubanos que possam vir a ser exportados para o 

Brasil.   

 

   O Governo brasileiro apoia o desenvolvimento de Cuba 

por meio da concessão de empréstimos oficiais a projetos em diversas 

áreas, como infraestrutura, agricultura, saúde e alimentos. Dentre os 

financiamentos brasileiros, tem importância central o projeto de 
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financiamento do Porto de Mariel. Uma vez concluído, Mariel será o 

principal porto de Cuba e elemento fundamental para a inserção de Cuba 

na economia global. Terá capacidade para atracar embarcações de até 15 

metros de calado e com capacidade para oito mil contêineres. O projeto 

prevê ainda a construção de 12,4 km de novas linhas ferroviárias e 18km 

de vias rodoviárias, além de dragagem da Baía de Mariel e construção de 

Zona de Atividades Logísticas. O Porto de Mariel deverá entrar em 

operação parcial já em 2014.  

 

   Outros pontos importantes no relacionamento bilateral 

são o programa Mais Médicos, que prevê a inclusão de médicos de 

diferentes nacionalidades no atendimento à saúde básica no Brasil, e Cuba 

tem sido o país com maiores índices de participação no programa, além de 

muitos outros programas de cooperação técnica, nas áreas de agricultura, 

desenvolvimento social, geologia, saúde, indústria e comércio, justiça e 

finanças públicas.  

 

   Importante aspecto da cooperação entre os dois países é 

a característica de “mão-dupla” de vários projetos , nos quais o Brasil, 

além de transferir boas práticas e conhecimentos para a formação de 

recursos humanos em Cuba, beneficia-se das pesquisas e das técnicas 

adotadas nas instituições cubanas. Um dos exemplos está na intensa 

cooperação de órgãos cubanos com o Instituto Oswaldo Cruz. 
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   Por sua vasta experiência o Embaixador Melantonio 

está perfeitamente preparado para implementar todas estas formas de 

cooperação. 

   Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta 

Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a 

indicação presidencial, nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste 

Relatório. 

 

 

    Sala da Comissão, em 

 

 

          , Presidente 

 

          , Relator 
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2ª PARTE - DELIBERATIVA



RELATÓRIO Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E
DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 103, de
2013 (Mensagem nº 501, de 12/11/2013, na origem),
da  Presidente  da  República,  que  submete  à
apreciação  do  Senado  Federal,  em  conformidade
com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e
com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº
11.440,  de  29  de  dezembro  de  2006,  o  nome  do
Senhor JOÃO LUIZ DE BARROS PEREIRA PINTO,
Ministro  de  Primeira  Classe  da  Carreira  de
Diplomata  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil  na
República da Guatemala.

RELATOR: Senador MOZARILDO CAVALCANTI

A Senhora  Presidente  da  República  submete  à  apreciação  do
Senado Federal a indicação do nome do Senhor JOÃO LUIZ DE BARROS
PEREIRA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do
Brasil junto à República da Guatemala.

A  Constituição  Federal,  em  seu  art.  52,  inciso  IV,  atribui
competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente,
e deliberar por voto secreto, sobre a escolha dos Chefes de Missão
Diplomática de caráter permanente.

O  Ministério  das  Relações  Exteriores,  atendendo  a  preceito
regimental, elaborou curriculum vitae do interessado, do qual extraímos para
este Relatório as seguintes informações:

Nascido em Londres, Inglaterra, filho de Carlos Alberto Pereira
Pinto e Lilia de Barros Pereira Pinto, o diplomata em questão, após concluir o
Instituto  Rio  Branco,  foi  nomeado  Terceiro  Secretário,  em  1982,  sendo
subsequentemente  promovido  a  Segundo  Secretário,  em 1987,  a  Primeiro
Secretário, em 1993, a Conselheiro, em 1999, a Ministro de Segunda Classe,
em 2005, e a Ministro de Primeira Classe, em 2012.
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Dentre  as  funções  que  desempenhou  na  Secretaria  de  Estado,
cumpre destacar as seguintes: Chefe, substituto, da Divisão de Comunicações
(1985 a 1987); Chefe do Serviço de Arquitetura e Engenharia (1990); Chefe
da  Divisão  de  Informática  (1997  a  2000);  Chefe  da  Divisão  da  América
Meridional I (2005 – 2007); Chefe do Departamento da América do Sul-I (de
2007  até  a  presente  data).  De  1991  a  1994  trabalhou  na  Presidência  da
República, onde chefiou o Departamento de Informática (1993 a 1994). 

Entre  os  postos  no  exterior  onde  serviu,  cabe  mencionar  a
Embaixada em Washington (1987 a 1990), o Escritório Financeiro em Nova
York (2000 a 2003), e a Embaixada em Buenos Aires (2003 a 2005), entre
outros. Em 1994, chefiou a delegação do Brasil à XII Reunião de Peritos da
OLADE. 

O  Embaixador  possui  uma  série  de  condecorações,  dentre  as
quais se destacam a Medalha do Pacificador, a Cruz Mérito Mauá, e a Ordem
do Rio Branco. 

O posto para o qual o Embaixador é atualmente indicado é de
grande relevância na política externa brasileira, visto que as relações bilaterais
ganharam densidade na última década, com a aproximação do Brasil com a
América Central e o Caribe. Ademais, nossa embaixada na Guatemala tem
trabalhado  no  sentido  do  aumento  das  relações  comerciais,  que  vêm
apresentando  notável  crescimento  recente.  Em  2012,  as  exportações
brasileiras  para  a  Guatemala  totalizaram US$ 238 milhões  e  foram 110%
superiores às registradas em 2002. O aumento ao final da década foi de 246%
em  relação  ao  decênio  anterior,  sendo  que  as  exportações  brasileiras
constituem 95% do comércio bilateral, caracterizando acentuada assimetria na
balança entre os dois países.  As exportações brasileiras concentram-se nos
bens  manufaturados  (75,9%),  ressaltando-se  as  máquinas  mecânicas  e
elétricas, automóveis, papel, plásticos e químicos orgânicos. 

Segundo  documento  informativo  preparado  pelo  Itamaraty  e
anexado  à  presente  Mensagem,  o  Brasil  tem  interesse  em  aprofundar  as
relações  econômico-comerciais  com  os  países  centro-americanos.  Nesse
sentido foi acordada, na última reunião do Mercosul, a realização de nova
reunião  entre  o  bloco  sul-americano  e  o  Sistema  de  Integração  Centro-
Americana (SICA), do qual faz parte a Guatemala. 

Com indicadores de desenvolvimento social bastante discretos, a
Guatemala, que possui pouco mais de 108.000 quilômetros quadrados para
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uma  população  de  cerca  de  15  milhões  de  habitantes,  busca  parcerias  e
investimentos internacionais em prol da melhoria de condições para seu povo.
O Brasil  tem participado  desse  esforço,  mercê  de  projetos  de  cooperação
técnica e de assistência humanitária,  tendo feito substancial  doação para o
programa alimentar solicitado pelo governo guatemalteco. O SENAI participa
de  programa  de  formação  profissional  e  o  BNDES  financia  as  obras  de
renovação  e  duplicação  de  140  km  do  trecho  ocidental  da  estrada  CA-
2/Rodovia  Centro-americana,  que  atravessa  a  Guatemala  desde  a  fronteira
com o México até a divisa com El Salvador. O Brasil enfrenta dificuldades,
entretanto,  no que diz respeito a contrato comercial para a aquisição,  pela
Guatemala, de seis aviões Super Tucanos da Embraer, firmado em dezembro
de 2010. Da mesma forma, havia projeto de exportação de 3.150 ônibus de
fabricação brasileira para a Guatemala, com previsão de financiamento pelo
BNDES  de  parte  da  compra.  A  operação,  entretanto,  tem  enfrentado
dificuldades e os embarques foram suspensos após o envio de 455 veículos,
uma vez  que  as  empresas  brasileiras  enfrentam dificuldades  de  receber  o
pagamento pelos ônibus exportados. 

Ademais,  resta aduzir que as relações bilaterais,  caracterizadas
por atmosfera de cordialidade e crescente interesse mútuo, têm atingido, nos
últimos anos, dinâmica inédita na história dos dois países. A Guatemala, que
ocupa assento no Conselho de Segurança das Nações Unidas no biênio 2012-
2013, apóia a expansão do Conselho e a candidatura brasileira a um assento
permanente.  Nesse  contexto,  a  Guatemala  vem  promovendo  proposta  de
criação de uma nova categoria de membros: permanentes, sem poder de veto,
em número de até 17, os quais se incorporariam ao Conselho de Segurança de
forma progressiva até 2045, quando então seria alcançado o número de 22
membros  permanentes.  Os  países  do  G-4 e  a  África  do Sul  deveriam ser
admitidos na nova categoria até 2025. Até 2045, seriam incorporadas as 10
economias do G20 que ainda não tivessem sido admitidas, além de mais dois
países africanos. 

Diante do exposto, em cumprimento ao que dispõe o art. 52, IV,
da  Constituição  Federal,  submeto  a  escolha  do  Senhor  JOÃO  LUIZ  DE
BARROS PEREIRA PINTO a esta Comissão, certo de que seus integrantes já
dispõem  de  elementos  suficientes  para  deliberar  sobre  a  indicação
presidencial.

Sala da Comissão,
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, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA

RELATÓRIO Nº      , DE 2013

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA
NACIONAL,  sobre  a  Mensagem  nº 105,  de  2013
(Mensagem nº 503, de 12 de novembro de 2013, na
origem),  que  submete  à  apreciação  do  Senado
Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da
Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com
o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de
2006,  o  nome  do  Senhor  JORGE  JOSÉ  FRANTZ
RAMOS, Ministro de Segunda Classe da Carreira de
Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República
da Albânia.

RELATOR: Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA
Esta Casa do Congresso Nacional é chamada a se

manifestar sobre a indicação que a Senhora Presidente da
República  faz  do  Senhor  JORGE  JOSÉ  FRANTZ  RAMOS,
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil junto à República da Albânia.

A  Constituição  Federal  atribui  competência
privativa  ao Senado  Federal  para apreciar  previamente,  e
deliberar por voto secreto, a escolha dos Chefes de Missão
Diplomática de caráter permanente – art. 52, inciso IV.

O Ministério das Relações Exteriores, atendendo a
preceito  regimental,  elaborou  curriculum  vitae do
interessado,  do  qual  extraímos  para  este  Relatório  as
informações que se seguem.

Nascido  em  União  da  Vitória,  Paraná,  filho  de
Mário Manoel Schlemm Ramos e Lygia Emília Frantz Ramos,
graduou-se  em Direito  pela  Universidade  de  Brasília  em
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1980. No ano seguinte, concluiu, no Instituto Rio Branco, o
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata e, em 2007, o
Curso de Altos Estudos.

Nomeado  Terceiro  Secretário  em  1982,  o
diplomata em apreço foi promovido a Segundo Secretário
em 1987; a Primeiro Secretário em 1995; e a Conselheiro
em 2000.

Entre  os  cargos  exercidos,  cumpre  destacar  os
seguintes:  Assistente  e  Chefe,  substituto,  da  Divisão  de
Passaportes,  Assessor  do  Departamento  Consular  e  da
Divisão da Europa I e Assessor da Subsecretaria-Geral de
Assuntos Políticos. Entre outros postos no exterior, serviu
no Consulado-Geral em Milão, na Embaixada em Estocolmo
e na Embaixada em Bamako, como Embaixador.

Recebeu as seguintes condecorações: Ordem do
Mérito  Aeronáutico  (Oficial);  Medalha  Mérito  Tamandaré;
Ordem da Estrela Polar; Ordem de Rio Branco (Grã-Cruz).

Consta,  ainda,  do  processado,  além  do
curriculum vitae relatado, documento informativo, anexado
pelo Ministério das Relações Exteriores, sobre a República
da Albânia. Há perfis biográficos das principais autoridades
do país, dados sobre política interna e externa, economia,
bem como informações sobre as relações bilaterais com o
Brasil.

A  República  da  Albânia  tem um território  com
área de 28.748 km² e sua população alcança pouco mais
de 3 milhões de habitantes. Seu Produto Interno Bruto –
PIB – nominal foi de cerca de US$ 12,69 bilhões em 2012.
Segundo  dados  do  Programa  das  Nações  Unidas  para  o
Desenvolvimento  –  PNUD  –  de  2013,  seu  Índice  de
Desenvolvimento Humano – IDH – foi  de  0,749 naquele
ano,  ocupando  a  69ª  posição  entre  185  países.  A
comunidade brasileira estimada no país é pouco expressiva:
60 pessoas.

Na  política  externa  as  relações  da  Albânia  se
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desenvolvem em torno de alguns eixos principais, como a
integração  à  União  Europeia;  a  aliança  com  os  Estados
Unidos da América; a parceria com o Kossovo e as relações
com a Itália e a Grécia. Com efeito, a aspiração de tornar-
se  membro  da  União  Europeia  pauta  grande  parte  das
decisões  do  Governo  albanês,  tanto  no  plano  interno
quanto no externo. 

Entretanto,  o  Parlamento  da  Albânia  deixou  de
adotar muitas das reformas necessárias para o ingresso do
país  na  União  Europeia,  cuja  aprovação  exige  maioria
qualificada.  Em  consequência,  o  Conselho  Europeu  não
deverá  considerar  o  país  apto  a  tornar-se  formalmente
candidato  à  adesão,  permanecendo  na  categoria  de
“candidato potencial”.

No  campo  econômico,  pode-se  dizer  que  a
transição da Albânia de uma economia dirigida para uma
economia de mercado tomou mais tempo do que em outros
países  do  Leste  europeu.  Concluída  a  etapa  do  regime
socialista, em 1992, o país enfrentou grave crise em 1997,
provocada por esquema de “pirâmides financeiras”, o que
retardou  a  consolidação  dos  arcabouços  institucionais  do
país.

As relações diplomáticas entre Brasil e Albânia se
estabeleceram  em  1961,  no  espírito  da  Política  Externa
Independente do governo Jânio Quadros. A Albânia isolou-
se sobremaneira ao longo da década de 70, embora tenha,
em 1971, proposto a abertura de missões permanentes em
Brasília  e  Tirana,  projeto  rejeitado  pelo  governo  militar.
Finalmente, em julho de 1985, foi solicitado agrément para
o primeiro Embaixador da Albânia no Brasil. Em retribuição,
foi instalada, em setembro de 2010, a Embaixada do Brasil
em Tirana. 

As relações econômico-comerciais entre o Brasil e
a Albânia são limitadas. Em 2012, a corrente de comércio
entre os dois países alcançou US$ 41,2 milhões, dos quais
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US$ 39,5 milhões correspondem às exportações brasileiras.
O  Brasil  exporta  para  a  Albânia  principalmente  produtos
básicos, destacando-se carnes e açúcar. E importa daquele
país o alumínio e peças de vestuário, bem como especiarias
e plantas medicinais.

Tendo  em  vista  a  natureza  da  matéria  ora
apreciada, não cabe aduzir outras considerações no âmbito
deste Relatório.

Sala da Comissão,

, Presidente

Senador ALOYSIO NUNES FERREIRA, Relator

4

4

190



191



2

192



3

193



4

194



5

195



6

196



7

197



8

198



9

199



10

200



11

201



12

202



13

203



14

204



15

205



16

206



17

207



18

208



19

209



20

210



21

211



22

212



23

213



24

214



25

215


